
Ata da Plenária Ordinária nº. 332 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 06 de dezembro de 2013.
Às nove horas e trinta minutos do dia 06 de dezembro de dois mil e treze, deu-se início à Plenária extraordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Gabriel Luiz Pinto Seifriz (Defensoria Pública), Gessi Dornelles (SIMMRE), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa dos Santos (CACIP), Márcia Herbertz (SJDH), Marta Nileni Alves Gomes e Denise de Moura Ugalde Fagundes (FASE/RS), Priscila Lunardelli (Secretaria Estadual da Saúde), Marlize Guaragni Viesseri (PRICOMAR), Simone Maria Pedott Romanenco (SEC - Sociedade Educação e Caridade), Suzana Elisa Friedrich e José Carlos Sturza de Moraes (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Eloide Marconi (FADERS)  Justificaram Ausência: Dalva Franco e Pe. João Pilotti (IPSDP). A Márcia Herbertz fez acolhida aos conselheiros presentes e informou que por motivos de saúde a Dalva Franco estará afastada por 30 dias, ficando ela como presidenta interina neste período. Os conselheiros abordaram sobre os procedimentos a serem realizados pelo Conselho acerca de como acompanhar o Planeta Atlântida, foi constituído um GT composto pelos conselheiros: AMENCAR (Sturza), Defensoria Publica (Gabriel), SES (Priscila), Pastoral do Menor (Mariza), SJDH (Márcia) para realizar os encaminhamentos necessários sobre este assunto. Apresentada a pauta desta plenária extraordinária passou-se para apresentação dos pareceres das comissões que analisaram o documento sobre o PEMSEIS encaminhado pela FASE. I – Comissão de Politicas Publicas: O dia 26/11/13 a Comissão de Políticas deste Conselho, tendo lido na integra o programa de execução de Medidas Socioeducativas de Interação e Semiliberdade/RS – PEMSEIS. se reuniu para analisar o conteúdo do mesmo, fazendo uma checagem do que fora solicitado na avaliação anterior. Pudemos perceber que o documento atual está muito melhor, claro e bem elaborado. Quase 100% do que fora solicitado – alterações, acréscimos, exclusões, ou esclarecimento – está contemplado neste documento. Temos três solicitações que seria importante constar neste documento: 1 - No item “Acolhimento da Unidade”, letra “C”, colocar quem fará a “revista pessoal do Socioeducando”. 2 - No item “Programa da Unidade”, constar que deve ser inscrito também no COMDICA do município onde o programa é desenvolvido. 3 - No item “procedimento Administrativo Disciplinar”, na letra “F”, acrescentar “conforme RESOLUÇÃO N° 005/2012 FASE/RS”. O PARECER da Comissão de Políticas Públicas e pela APROVAÇÃO do texto sem restrições. Assinam: Eloide Marconi (FADERS), Rosane Arostegni (FADERS), Marlize G. Viessire (PRICOMAR), Selita Maria Dalmas (PRICOMAR) e Zilma Chaves (Pastoral da Criança do RS). II – Comissão de Medidas Socieducativas e de Proteção:  O dia 27/11/13 a comissão de Medidas deste conselho, após a análise do Programa de Execução de Medidas Socioeducativas de Internação e Semiliberdade do Rio Grande do Sul – PEMSEIS- apresentado a este Conselho Estadual dos direitos da Criança e do Adolescente pela Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio Grande do Sul (FASE), a comissão supracitada recomenda a aprovação do referido programa. Cabem, mesmo em face da recomendação de aprovação, as seguintes considerações: 1 - No item 2.2.1 onde a FASE informa que não existe previsão legal para que o próprio socioeducando e a seus familiares mediante sua expressa autorização consultem o Prontuário Individual ressaltamos a Normativa do Código de Ética Médica que informa que: Artigo 70 do CEM: “É vedado ao médico negar ao paciente acesso a seu prontuário médico, ficha clínica ou similar, bem como deixar de dar explicações necessárias a sua compreensão (...)”. Portanto todas as informações de saúde são de livre  acesso do socioeducando e mediante a concordância do mesmo dos demais membros da família. Esta informação precisa estar clara no texto do PEMSEIS ou pode a FASE determinar que as anotações de saúde do socioeducando sejam feitas em outro prontuário cujo seu acesso seja livre já que o SINASE  não prevê livre acesso a outras anotações do Prontuário Individual. 2 - É necessário que o PIA Contextualização e nas demais fichas utilizadas pela FASE, nos dados de identificação, seja incluído o quesito raça/cor (auto identificação) relembramos que a inclusão deste quesito atende o disposto no Estatuto da Igualdade Racial vigente. Não é um item opcional e sim obrigatório. Este parecer encaminhasse para a Comissão de Políticas para manifestação. Conselheira Mariza relatou a importância dos apontamentos do conselheiro Sturza e destacou que é bem complexo o Plano sugeriu que se aprove assim. (ver com Mariza). Conselheira Priscila sugeriu que AMENCAR encaminhe por e-mail o parecer para ser incluído aos demais pareceres formulados pelas comissões. Em processo de votação pela aprovação do PEMSEIS com encaminhamento de adequações conforme pareceres das comissões: 12 votos favoráveis, 00 voto contrário e 02 votos abstenção (Defensoria Publica e FASE) – aprovado a proposta da comissão. Encaminhar ofício à FASE com as considerações feitas sobre o PEMSEIS para retorno a este conselho. Encaminhar ofício ao Fórum Socioeducativo sobre aprovação do PEMSEIS. Presidente Márcia socializou que esta assumindo a coordenação do Departamento da Criança da Secretaria e que esta saindo da coordenação dos convênios. Relatou que em Janeiro recomeçará o PAIR. Conselheira Zilma lembrou sobre avaliação anual,  será feita. Conselheira Lisiane sugeriu que se faça uma geral e não individual. Ficou encaminhado que no dia 17/12 será entregue o instrumento de avaliação para ser respondido pelos conselheiros em reunião das comissões neste dia serão feitos os demais encaminhamentos. Presidente Márcia encaminhara lista das entidades que irão assinar o convenio do edital FECA. Foi solicitado que se faça contato com os familiares do Conselheiro Renato para saber noticia dele. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo  juntamente com a presidente.   
                   Fernanda Marques   
        
                             Márcia Herbertz
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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